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§ 1 - Na.programação e execução dos orçamentos fiscal c de seguridade social será utilizada a classificação da despesa poi .sua 

natureza, onde de\ crão ser identificados a categoria econômica, o grupo da despesa. a modalidade de aj.» icação e o elemento.

■5 2' • O chefe do poder executivo deverá estabelecer e publicar anexo as normas de execução do orçamento a classificação das 

despesas mencionada no parágrafo anterior

An 3 - A receita é orçada e a despesa fixada em valores iguais a RS 12.335.460.00\TX)ZL Sflí.HOt.S. {REZES IÍ &Sí 1KÍS L4 

E ( 'IS CO MU. /-; ( J i i i  TMK 'ESTOS E SESSENTA RE 11.,.

Parágrafo único - Incluem-se no total rclei ido note artigo os recursos própi-ios<Sas atóarqtdas. fundações e ítmdos especiais.

A receita será reali/ada mediante a arivcadaçao .k- tributos tian>lerèncias e outras receitas correntes e de capitai, na forma da 

lemslação \ mente e das espec11ícaçòes constantes no anexo. Je acoido com >• •« t* mnu ik '•dfbianiento

i . s n x . l M C A Ç Ò I  S V A U m S

I - RECFTI A DO TFSÍH. Ui) U.844.WHMJ»

í - KF.< O  I AS (O R R I  A H  S 13.6M.HHMW»

11- Receita 1 ribiitária 11 3.000.00

! .2 - Receita de Contribuições uxowj.oo

i .3 - Receda [’atrimoniaJ 2 1 .200.00

1.4 - Receita Agropecuária 3.000.00

1.5 Receita Industrial 2.000.00

1 6 - Receita de Sen jçon 7 3SOO.OO

1.7- I ranslcrências ( ornentes 1 5.2.U .51*0,00

1.9 -1Hitras Receitas ( orientes 0.00

2 - RF.COTAS DF í  APITAI

2. i - ( )perações de ( rédito 0.00

2 2 - Alienações de ttetvs ■0.00

2.’ - Amorti/açào de ! mpréstimos 0.00

2 4 fransfcrências dc Capitai IRU oOO.xKt
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Art. 9" - Fica o poder executivo autorizado a estabelecer normas conrpleme»tarcs pertinentes a execução do orçamento e. no que 

couber, adequá-lo as disposições cia constituição do município. compreendendo também a programação financeira para o exercício de 2013.

Art. 10" - Ficam agregados aos orçamentos do município os vakires e indicativos constantes ao anexo a esta lei.

\rt. 1 I' - Iodos valores recebidos pelas unidades da administração direta.autarquias, fundações e fundos especiais deverão, 

para sua mov imentação, ser registrados nos respectivos orçamentos.

Parágrafo único - í \dt»em~se do disposto neste artigo **s casos em que por torça de lei. normas especiais <«.i exigências cio eme 

repassador. o registro deva ser feito através do grupo e.vtra-orçamentario.

Art. 12" - l-sla lei entrará em \ igor em 1 ' de janeiro de 20 i V revogadas as disposições em contrario

Prefeitura Municipal de SÃO 1 R A M  ISCO 1)0 BRI .! \< >. ,i >•> <0 de :l 1 11() de 2012

■ n
Prefeito Muniv. ipa)


